
 
 

CST - Código de Situação Tributária 
 

COMPOSIÇÃO DO CÓDIGO E UTILIZAÇÃO 
 

O Código de Situação Tributária é composto de três dígitos na forma ABB. 
O primeiro dígito (A) indica a origem da mercadoria ou serviço: se é nacional, importada. 

O segundo e o terceiro dígitos (BB) servem para indicar a forma de tributação pelo ICMS. 
 
CÓDIGOS RELATIVOS À ORIGEM (A) 
 

Servem para identificar se a operação estará sujeita à tributação pelo IPI, e para indicar se será cabível ou não a aplicação da alíquota de 4% nas operações 

interestaduais, nos termos da Resolução do Senado Federal n° 13/2012 e Convênio ICMS 38/2013, dentre outras utilidades. 
 

CÓDIGO DESCRIÇÃO COMENTÁRIO 

0 Nacional, exceto as indicadas nos códigos 3, 4, 5 e 8 Mercadoria de origem nacional (sem a aplicação de qualquer insumo importado do exterior). 

1 Estrangeira - Importação direta, exceto a indicada no código 6 
Mercadorias importadas (se aplica a mercadorias que não tenham passado por processo industrial após a 
importação). 

2 
Estrangeira - Adquirida no mercado interno, exceto a indicada no 
código 7 

Mercadorias importadas, adquiridas no mercado interno (que não tenham passado por processo industrial em 
território brasileiro, após a importação). 

3 
Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação 
superior a 40% (quarenta por cento) e inferior ou igual a 70% 
(setenta por cento) 

Mercadorias industrializadas em território nacional, com Conteúdo de Importação superior a 40%, mas igual 
ou inferior a 70%. 

4 
Nacional, cuja produção tenha sido feita em conformidade com 
os processos produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei n° 
288/67, e as Leis n°s 8.248/91, 8.387/91, 10.176/01 e 11.484/07 

Mercadorias industrializadas em território nacional, por meio de Processo Produtivo Básico (PPB). 
Conforme define o Decreto-lei n° 288/67, com redação dada pela Lei n° 8.387/91. 

5 
Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação 
inferior ou igual a 40% (quarenta por cento) 

Mercadorias industrializadas em território nacional, com Conteúdo de Importação igual ou inferior a 40%. 

6 
Estrangeira - Importação direta, sem similar nacional, constante 
em lista de Resolução CAMEX e gás natural 

Mercadorias importadas sem similar nacional, bem como em relação às operações com gás natural importado. 
Para se caracterizar a ausência de similaridade, há dois requisitos: 
- o bem deve estar classificado nos capítulos e códigos NCM citados no inciso I do artigo 1° da Resolução 
CAMEX n° 79/2012; 
- a alíquota do imposto de importação esteja fixada em zero ou dois por cento. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao013_senado_federal_2012.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b13/cv038_icms.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl288_1967.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8387_1991.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao079_camex_2012.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao079_camex_2012.php


7 
Estrangeira - Adquirida no mercado interno, sem similar nacional, 
constante em lista de Resolução CAMEX e gás natural 

Mercadorias importadas sem similar nacional, bem como em relação às operações com gás natural importado. 
Para se caracterizar a ausência de similaridade, há dois requisitos: 
- o bem deve estar classificado nos capítulos e códigos NCM citados no inciso I do artigo 1° da Resolução 
CAMEX n° 79/2012; 
- a alíquota do imposto de importação esteja fixada em zero ou dois por cento. 

8 
Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação 
superior a 70% (setenta por cento) 

Mercadorias industrializadas em território nacional, com Conteúdo de Importação superior a 70%. 

 

 
CÓDIGOS RELATIVOS À TRIBUTAÇÃO PELO ICMS (BB) 
 

O segundo e o terceiro dígitos dos Códigos de Situação Tributária indicam a forma de tributação daquela operação, em relação ao ICMS. 

 
CÓDIGO DESCRIÇÃO COMENTÁRIO 

00 Tributada integralmente Utilizado em operação tributada integralmente. 

10 Tributada e com cobrança do ICMS por substituição tributária 
Utilizado em operação tributada integralmente, e que caiba também a aplicação do regime da substituição 
tributária. 

20 Com redução de base de cálculo Utilizado caso a base de cálculo do ICMS seja reduzida. 

30 
Isenta ou não tributada e com cobrança do ICMS por substituição 
tributária 

Utilizado caso a operação própria, seja isenta ou não tributada, mas haja previsão de cobrança do ICMS por 
substituição tributária, em relação a outras operações. 

40 Isenta Utilizado na hipótese de a operação ser isenta do pagamento do ICMS. 

41 Não tributada 
Utilizado em operação que não seja tributada, ou por haver previsão expressa de não incidência do ICMS ou 
de imunidade, ou mesmo pelo fato da operação não se enquadrar nas hipóteses de incidência do ICMS. 

50 Suspensão Utilizado caso haja previsão de suspensão do ICMS. 

51 Diferimento Utilizado quando a legislação estadual trouxer previsão de diferimento em relação à operação. 

60 ICMS cobrado anteriormente por substituição tributária 
Utilizado nos casos em que o ICMS já foi recolhido anteriormente (mercadoria estar sujeita ao regime da 
substituição tributária).  

70 
Com redução de base de cálculo e cobrança do ICMS por 
substituição tributária 

Utilizado quando a operação própria estiver beneficiada por redução de base de cálculo, e houver cobrança 
do ICMS por substituição tributária, em relação a outras operações. 

90 Outras Este código genérico é utilizado se a situação não se enquadrar em nenhuma das hipóteses anteriores.  

 
O Ajuste SINIEF 11/2019, altera, a partir de 03.04.2023, a lista de códigos indicativos da tributação do ICMS, para acrescer: 

a) o código 52, com o objetivo de identificar operações com ICMS próprio diferido, total ou parcialmente, realizadas por contribuintes ao qual foi atribuída a responsabilidade pelo pagamento do 

ICMS devido por substituição tributária; 

b) os códigos 01, 11, 14, 21, 71, 73 e 75, a serem utilizados exclusivamente pelos contribuintes optantes pelo Simples Nacional e os códigos 10, 12, 13, 20, 72 e 74, a serem utilizados pelos 

referidos contribuintes que tenham extrapolado o limite de receita bruta, a que se refere os artigos 19 e 20 da Lei Complementar n° 123/2006. 

 

FONTE: ECONET 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao079_camex_2012.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao079_camex_2012.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_011_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art19
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art20
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp

